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Reunião com Escolas Particulares
Supervisoras:

 Ivanete Menegon Waldmann

Maria Antonia Daroz Bicudo

Maria Helena de O. K Patteti

Março-2016
1 –Calendário Escolar:
As Escolas Particulares devem encaminhar ofício solicitando a homologação do calendário dirigido à Dirigente Regional de Ensino até a primeira quinzena de janeiro. Ressalta-se que o calendário Escolar precisa de homologação antes do início das aulas, portanto, a escola deve encaminhar em tempo hábil. O calendário deve ser digitado em papel timbrado e conter: ano da vigência, fundamento legal (LDB 9394/96), portaria de autorização da Escola, segmento de ensino, calendário civil, legendas (férias e recesso escolar, aulas suspensas, feriados nacionais e municipais, planejamento escolar, dias letivos, reunião de pais, reunião de Conselho de classe/série/ano, período de exame final), divisão dos bimestres/trimestres e quantidade de dias letivos, observação quanto ao prazo para reconsideração de resultado final, referente à Del CEE 120/13 alt. pelas Del. 127 e 128 de 2014, data e espaço para parecer do Supervisor, espaço para homologação pela Dirigente e carimbo e assinatura do Diretor. Solicita-se que outras ações específicas de cada escola não sejam incluídas no calendário, como exposições, encerramento de projetos, etc. 
LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.
CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 23...

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.
Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:
I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;
2 - Matriz curricular: 
 O pedido se dá através de ofício solicitando a homologação das matrizes curriculares dirigido à Dirigente Regional de Ensino e deve ser encaminhado até a primeira quinzena de janeiro. Ressalta-se que tais matrizes precisam de homologação para que a escola dê início às aulas. É importante que as matrizes sejam digitadas em papel timbrado, contendo as informações sobre a escola, a identificação do segmento da matriz, o período, o quadro baseado no art. 26 e 26-A da LDB e nas respectivas resoluções separando o que trata da base nacional comum (com o seu total) da parte diversificada (também com o total), os anos, total de aulas semanais, total de aulas anuais, total da hora relógio anual, módulo, duração das aulas, número de aulas diárias, horário de intervalo, carimbo e assinatura do Diretor e espaço para o parecer do Supervisor e homologação do Dirigente.   
Importante: 
Conferir o número de aulas de acordo com o total de horas estabelecido.

Exemplo: Nº de aulas semanais x módulo (...semanas)= ... aulas anuais.

                Nº de aulas anuais x ....minutos (cada aula) =..... minutos /por 60= ..... horas anuais.
                O tempo de intervalo não deve ser computado para o cômputo acima, exceto nos casos de  intervalo dirigido e com controle de frequência.
Fundamento Legal: 
LDB 9394/96

Resolução CNE/CEB nº 07 de 14/12/10 (EF de 9 anos)

Resolução CNE/CEB nº 04 de 2010 (Educação Básica – inclui Infantil)

Resolução CNE/CEB nº 02 de 30/01/12 (Diretrizes Curriculares Nacionais do EM)
Resolução CNE/CEB nº 05 de 2009 (Diretrizes Curriculares Nacionaispara a Educação Infantil)
· Educação Infantil:

Seção II
Da Educação Infantil
Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.
Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.     (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade.  (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.
Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013).

3-Deliberação CEE 138, de 11/02/2016 (Anexo II):
 - Esta Deliberação fixa normas para autorização de funcionamento e supervisão de estabelecimentos e cursos de educação infantil, ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo. Ela traz tambémo mínimo a ser contemplado na Proposta Pedagógica , de acordo com o Artigo 4º : 

- A Proposta Pedagógica deverá conter, no mínimo: 
 I - identificação da Instituição;

 II - contextualização e caracterização da escola; 

III - objetivos e metas da Instituição;

IV - concepção de Educação e de Práticas Escolares; 

V - currículo; 

VI - proposta de formação continuada, atualização e aperfeiçoamento da equipe escolar;

VII - propostas de trabalho com a comunidade escolar;

VIII - formas de acompanhamento, avaliação e adequação da Proposta Pedagógica.
4 - Prontuário do Professor:
Na admissão de docentes a escola organizará prontuário com documentação pessoal e acadêmica, que será objeto de análise anual pelo Supervisor de Ensino, por ocasião da homologação do Plano Escolar, ou sempre que houver movimentação no quadro docente.

O prontuário deve conter necessariamente: 

-Ficha de dados cadastrais;
-Cópia do RG, CPF, título de eleitor;

-Cópia do diploma e do histórico escolar, para professores habilitados;

 -Autorização para lecionar, diploma e histórico escolar, para professores sem habilitação específica;

 -Atestado de matrícula do ano/semestre contendo habilitação, semestre/ano que está sendo cursado e declaração de horário das aulas na faculdade, para professor estudante;

 -Declaração de horário das aulas que ministra em outra escola, quando for ocaso.

Obs.: As cópias reprográficas de diplomas e históricos escolares do docente devem conter “confere com o original” e carimbo e assinatura de quem os validou.
Fundamento Legal: Indicação CEE 53/05 – Orientação ao sistema estadual de ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas das disciplinas da Educação Básica.

5–Autorização para lecionar:
INDICAÇÃO CEE Nº 53/2005 (ANEXO I) – 
Qualificação Necessária dos Docentes para Ministrar aulas na Educação Básica 
Site:  http://decapivari.com.br
- Supervisão de Ensino;

- Orientações Escolares;

- Escolas Particulares;

- Autorização para lecionar.
6-  Regularização de vida escolar - Deliberação CEE nº 18/86 (ANEXO III) 
      (Também deve ser observado sob o ponto de vista administrativo da gestão da escola)
A regularização de vida escolar é um procedimento que restabelece o direito do aluno, cuja matrícula se
realizou indevidamente em determinada série, nos seguintes casos:

1 – retidos em séries anteriores;

2 – não ter cursado séries precedentes;

3 – retido indevidamente em série terminal;

4 – lacunas curriculares;

5 – ter recebido indevidamente certificado de conclusão de curso ou diploma;

6 – escolas extintas – competência da Diretoria de Ensino;

7 – escolas cassadas – competência CVVE da Diretoria de Ensino.

Tem por objetivo dar transparência aos fatos geradores de irregularidades e promover seu saneamento, quando possível.
a) Será aplicada quando for detectada falha administrativa ou quando houver suspeita de dolo (falsificação de documentos, por exemplo) que impliquem em problemas para a vida escolar do aluno. 

b) Toda situação de regularização de vida escolar deverá ser informada ao Dirigente Regional de Ensino através de ofício acompanhado de relatório circunstanciado do Diretor de Escola, juntamente com cópias reprográficas de todos os documentos do aluno (RG, Históricos Escolares, Ficha individual de Avaliação, Ficha Cadastral de Matrícula etc.). 

c) Do relatório circunstanciado do Diretor de Escola deverá constar o nome do aluno, seus dados pessoais e de matrícula, descrição detalhada do problema e parecerpedagógico afirmando a necessidade de regularização da vida escolar por entender ser possível afirmar que houve recuperação implícita dos conteúdos da série e/ou disciplina que o aluno não cursou e/ou não obteve êxito (Texto de apoio: Indicação CEE 08/86 -CESG -Aprovada em 01/10/86). 

d) Deve compor o processo de regularização de vida escolar: 

- Ofício solicitando a Regularização de Vida Escolar;

- Informação da necessidade de Regularização nos termos da Deliberação CEE nº 18/86 (verificar na Deliberação o motivo da regularização). 

- Relatório circunstanciado do Diretor de Escola; 

- Cópia de todos os documentos referentes à vida escolar do aluno. 

- Portaria do Diretor de Escola regularizando a vida escolar do aluno desde que não concluinte; se aluno concluinte, a portaria será do Dirigente Regional de Ensino.
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OFÍCIO - REGULARIZAÇÃO DE VIDA ESCOLAR
                                                        (Quando o aluno ainda está matriculado e frequentando as aulas)
                               ,        de                       de                .
Ofício nº           /  

Assunto: Regularização de Vida Escolar
Senhor(a) Dirigente,
De acordo com o disposto no item 6.1.1 da Indicação CEE nº 8/1986, Deliberação CEE nº
18/1986 e Resolução SE nº 307/1986 e Portaria CGEB de 24.10.2012, encaminhamos a Vossa

Senhoria  expediente  devidamente  instruído  para  a  regularização  da  vida  escolar  do(a)  aluno(a)
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_, RG                                   nascido(a)

em         /    _/            ,  em
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,  Estado  de                             .     O(a)  referido(a)  aluno(a)  foi
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indevidamente matriculado(a) no(a)            (ano/série/ciclo/termo), do Ensino   
 (Fundamental/Médio) no ano de                  _, nesta Unidade Escolar. Considerando-se o disposto na
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legislação         supracitada         foram          tomadas         as          seguintes         medidas:(descrever)
necessárias para a solução da irregularidade constatada.

Na  oportunidade  encaminhamos  para  apreciação  e  homologação  desta

Diretoria de Ensino .

Atenciosamente

Diretor de Escola

(Carimbo e assinatura)
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Ilmo.(a). Sr(a).
DD Dirigente Regional de Ensino Região   


PORTARIA
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                                        (Quando o aluno ainda está matriculado e frequentando as aulas)
Portaria do Diretor de Escola de         /         / 


(Papel timbrado)

O Diretor da EE                                                                , jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de
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                                   , com fundamento no item               da Indicação CEE nº 8/1986 e nos termos da

Deliberação CEE nº 18/1986 e Resolução SE nº 307/1986, declara regularizada a vida escolar do(a)

aluno(a)
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_,  RG                                     ,  referente  o(a)
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(ano/série/termo), do Ensino                                      (Fundamental/Médio).

                               ,        de                       de                .

Diretor de Escola

(Carimbo e assinatura)
OBS.: As Portarias a serem publicadas pelas autoridades, em obediência ao item 6.5 da Indicação CEE nº 8/1986, mencionarão expressamente as soluções definidas para cada caso, com fundamento nos respectivos itens da Indicação.

Ofício – REGULARIZAÇÃO DE VIDA ESCOLAR

(Quando o aluno concluiu o curso)

_________________, ___ de ______________de _____________.

Ofício Nº __/ __

Assunto: Regularização de Vida Escolar

Senhor (a) Dirigente,

De acordo com o disposto no subitem 6.1.2 da Indicação CEE nº 8/1986, Deliberação CEE nº 18/1986, Resolução SE nº 307/1986 e Portaria CGEB de 24.10.2012, encaminhamos à V.Sª. expediente   devidamente   instruído   para   a   regularização   da   vida   escolar   do(a)   aluno(a)

                                                                                                                ,  nascido(a)  em        /    _/           ,  em
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                    ,   Estado   de                             ,   que   foi   indevidamente   matriculado(a)   no(a)

(ano/série/termo),  do  Ensino   

nesta Unidade Escolar.



(Fundamental/Médio)    no  ano  de                  _,

Considerando-se a recuperação implícita, nos itens                                da Deliberação CEE nº  18/1986,  propomos  a  regularização  da  vida  escolar  do  interessado,  ficando  válidos  os  atos escolares praticados pelo(a) aluno(a).

Atenciosamente

Diretor de Escola

(carimbo e assinatura)
Ilmo.(a). Sr(a).
DD. Dirigente Regional de Ensino de  


Portaria do Dirigente Regional de Ensino de       _/         / 

(De responsabilidade da Diretoria de Ensino)
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
7 - Prontuário do aluno:
No prontuário dos alunos devem constar os seguintes documentos:

-Ficha de matrícula/RM;

-Documentos pessoais (certidão de nascimento, documento de identidade) e comprovante de endereço;

-Documentos escolares;

-Ficha individual;

-Avaliação de competências para classificação, reclassificação, idade de ingresso, se   houver;

-Registro dos estudos de adaptação, equivalência e recuperação, se houver;

-Demais ocorrências.

	7-ADAPTAÇÃO DE ESTUDOS  

	· Adaptação de Estudos é o procedimento pedagógico pelo qual a Unidade Escolar complementa ou ajusta a escolaridade do aluno com disciplinas ou conteúdos obrigatórios, não cursados anteriormente pelo aluno. 

· A adaptação faz-se necessária quando verificada a ausência de componentes curriculares na matriz vigente no curso, objeto da matricula do aluno. A complementação poderá ser realizada através de aulas, trabalhos, pesquisas ou outras atividades pedagógicas, podendo também ser efetivada paralelamente, conforme o disposto no Regimento Escolar. 

· É, portanto, um procedimento a que se submete o aluno oriundo de outra instituição educacional, desenvolvido sob a orientação do Professor Coordenador. 

· as adaptações de estudos precisam, necessariamente, ser concluídas no mesmo período letivo, e, neste caso, a avaliação será diferenciada, abrangendo os estudos alcançados pelo aluno; 

· os estudos realizados no regime anterior à Lei federal nº 9.394/1996 são equivalentes àqueles instituídos de acordo com os novos dispositivos legais, cumpridas as adaptações necessárias. 

· a parte diversificada não será objeto de adaptação, de retenção escolar ou de recuperação de aluno transferido para ajustamento ao novo currículo ou à nova matriz curricular, exceto se tratar do componente curricular Língua Estrangeira Moderna; 

· as adaptações de estudos deverão ser organizadas de modo a não constituir em elemento impeditivo para continuidade de estudos do aluno; 



	Fundamento Legal 
	· Lei federal nº 9.394/1996; 

· Parecer CEE nº 67/1998; 

· Deliberação CEE nº 16/1997; 

· Deliberação CEE nº 9/1997 (artigo 2º, § 2º  




· ao receber o Histórico Escolar, cabe ao Gerente de Organização Escolar analisar, previamente, o documento apresentado pelo aluno, a fim de certificar-se da regularidade e autenticidade do mesmo; 

· após a análise preliminar do Histórico Escolar, realizada pelo Gerente de Organização Escolar e, constatado casos de adaptação de estudos, encaminhar o expediente ao Diretor de Escola; 

· o Diretor de escola, após cotejar o histórico escolar e a Matriz Curricular de sua Unidade Escolar definirá as áreas do conhecimento e/ou componentes curriculares em que há necessidade de adaptação de estudos, adotando os procedimentos pertinentes, conforme modelos anexos, com vistas à Supervisão de Ensino; 

· após instruídos os procedimentos de adaptação de estudos, deverá a escola dar ciência, por escrito, ao aluno, quando maior de idade, ou ao seu responsável legal , do plano de trabalho objeto da adaptação de estudos; 

· considerando que o expediente de Adaptação de Estudo deverá ser arquivado no prontuário do aluno, a escola deverá lavrar o ato em livro próprio, que deverá constar o nome do aluno, os componentes curriculares, nome do professor responsável , a decisão final desse estudo, com a assinatura do Diretor de Escola; 

· registrar as adaptações de estudos na ficha individual do aluno e no documento de transferência ou equivalente, caso a mesma ocorra no curso da adaptação de estudos; 

· cabe ao(s) professor(es) responsável(is) pela(s) adaptação(ões) de estudos os registros referentes ao cumprimento desta(s), quais sejam: habilidades e competências correspondentes ao(s) componente(s) curricular(es), resultados das avaliações e a carga horária cumprida ( se necessária); 

· enviar para o arquivamento. 
MODELO (papel timbrado)

Termo de complementação de matrícula – Adaptação de Estudos

Aos dias do mês de ,após análise  da documentação escolar do(a) aluno(a), RG nº ,do(a)_____(ano/série/termo),do Ensino _____________(Fundamental/Médio)  constatou-se a necessidade   de   adaptação   de   estudos   da(s)   seguinte(s)   disciplina(s)_________   , referente(s)           à           matriz           curricular           do           Ensino___(Fundamental/Médio)do(a)__________(ano/série/termo), objeto de matrícula do aluno, conforme estabelecido no Projeto Pedagógico e Regimento Escolar.



, _de________ de_______.                           
Despacho do Diretor: 

Ciência do(a) aluno(a) e/ou Responsável Legal
Assinatura

Nome:
 RG:

PROFESSOR(ES )RESPONSÁVEL(IS) PELO PROCESSO:
a) _________________RG: _________     CIENTE 

b) _________________RG: _________     CIENTE 

c) _________________RG: _________     CIENTE

Parecer da Supervisão de Ensino: 

 (papel timbrado) 

ADAPTAÇÃO DE ESTUDOS-PLANO DE TRABALHO
ALUNO:
Data Nascimento:  //




RG:




-    RA ______________________ ,

MATRÍCULA:             (ano/série/termo),do Ensino (Fundamental/Médio) no ano letivo de_________. 
CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES:
a)Início dos trabalhos até:___ /______ /____ _.

b) Data de encerramento do processo:

COMPETENCIAS/HABILIDADES A SEREM ALCANÇADAS AO LONGO DO PROCESSO:
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  ENVOLVIDO:
METODOLOGIA/MATERIAL DIDÁTICO:
PROCEDIMENTOS ADOTADOS EINDICAÇÃO Nº DA NATUREZA
frequência às aulas regulares, no contraturno,com avaliação periódica

orientação de estudos, com avaliação periódica
TERMO DE RESPONSABILIDADE DO (A) ALUNO(A) E CIÊNCIA DO RESPONSÁVEL LEGAL
Na presente data, tomei ciência e me comprometo a cumprir com as obrigações constantes deste Plano de Trabalho relativo ao Processo de Adaptação de Estudos,no presente ano letivo,observando o cronograma estabelecido.
__________, ____ de _____________ de __________.
                                                                                    (assinatura do aluno)                                    
  Ciente:______________________________________________________

                                                assinatura do responsável legal pelo aluno
(Papel Timbrado)

RESULTADO FINAL –DISCIPLINA: (ADAPTAÇÃO)
ALUNO:        


Data Nascimento: __ /__/



RG:



-    RA _____________________,

MATRÍCULA:           (ano/série/termo),do Ensino _____________(Fundamental/Médio) no ano letivo de:_____________ .
Nome: (Professor )__________________________________________RG

CUMPRIU O PLANO DE TRABALHO PARA ADAPTAÇÃO.

NOTA:



PROMOVIDO        RETIDO

NÃO CUMPRIU O  PLANO DE TRABALHO PARA ADAPTAÇÃO.
DATA:___/___/


ASSINATURA DO PROFESSOR:

Nome: (Professor coordenador)_________________________________RG

Validado pelo Conselho do (a)______ (ano/série/termo)em ___/____/____.
DATA:___/___/


ASSINATURA DO PROFESSOR COORDENADOR:  


TERMO DE CIÊNCIA DO (A )ALUNO (A) OU DO RESPONSÁVEL
Na presente data, tomei ciência do resultado final relativo ao Processo de Adaptação de Estudos, no presente ano letivo.
____________,___de ____________de _____________
(assinatura do aluno)

CIENTE: _____________________________________
                  (Assinatura do responsável legal/aluno)

                                                                                                               (Papel timbrado ou em livro próprio)
ATA DE RESULTADOS DE ADAPTAÇÃO DE ESTUDOS
Aos


dias do   mês   


do ano  de  


,em  uma  das  dependências

da EE____________________________

Prof.(ª)_



sob a   presidência     do   Diretor   de   Escola,
  reuniram-se  os  membros  do  Conselho  de

classe/série/termo,para proceder a análise dos resultados do processo de adaptação de estudos, 
realizados pelo(a) aluno(a)____________________________, RG nº _______________________,
do(a)   _______    (ano/série/termo),   do   Ensino   



(Fundamental/Médio)      na(s)

seguintes, disciplina(s) ,____________ ,__________ , ___________e(...),referente(s) à  matriz 
curricular do Ensino______________ (Fundamental/Médio) do(a)    ____      (ano/série/termo), cujo 
professor (es) responsável (is) considerou (ram) cumprida (s),com êxito, a(s) adaptação (ões) de 
estudo(s). Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente ata que vai por mim assinada,
                                                                                                                                       ,pelo  Diretor  de  Escola
Prof.(ª)___________________________,e pelo(s) professor(es) responsável(is). 
Município/SP,data. (Seguenomecompleto/RG/assinaturas)



Observações: Os professores responsáveis da disciplina objeto da adaptação de estudos deverão assinar a ata.
8 -Atendimento domiciliar 

Atendimento domiciliar, de acordo com as possibilidades do estabelecimento de ensino, é o procedimento pedagógico excepcional, dispensado pela escola aos alunos com afecções congênitas ou adquiridas que comprovem, preservadas as condições intelectuais e emocionais, capacidade de realizar atividades compatíveis com o seu estado de saúde.

Fundamento legal:

Decreto-Lei 1.044, de 21/10/1969;

Del. CEE nº 59/2006;

Parecer CNE nº 06/1998;

Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente;

Del. CEE nº 68/2007 – Art. 8º
	Procedimentos:
· Requerimento do aluno ou seu responsável legal, dirigido ao Diretor de Escola, solicitando o Atendimento Domiciliar, após comprovação da afecção ou da doença de que é acometido. 

· Necessário anexar o atestado médico que explicite a doença ou afecção e o tempo de duração, devidamente assinado e carimbado pelo médico. 

· Comunicado inequívoco aos professores, o qual informe sobre os procedimentos cabíveis.
· Ciência inequívoca, dos procedimentos adotados, ao interessado e/ou seu Responsável Legal, se menor de idade. 

· Arquivamento no prontuário do aluno dos procedimentos comprobatórios do atendimento domiciliar, com as atualizações necessárias, ficando à disposição de autoridades educacionais competentes. 



	Procedimentos Pedagógicos: 

Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às aulas, exercício domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento.  

	
	


REQUERIMENTO PARA ATENDIMENTO DOMICILIAR

                              REQUERIMENTO PARA ATENDIMENTO DOMICILIAR

( Responsável  legal)
Ilmo. Sr. Diretor da EE

RG 
 responsável  pelo(a) aluno(a)                                                                                regularmente matriculado na     no(a)                 (ano/série/termo),  do  Ensino                                               _(Fundamental/Médio) período                          vem requerer a V.S.ª tratamento excepcional instituído pelo Decreto Lei nº

1.044/1969 e Deliberação CEE nº 59/2006, no presente ano letivo, por              dias, a partir de
         _/           /            por motivo de                                    _, conforme atestado médico,  em anexo.

                             ,             de            de 20    _.

Assinatura  do responsável legal
DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA

A vista da documentação apresentada e nos termos da legislação vigente:

(    ) Defiro o pedido.

(    ) Indefiro  o pedido,  



    Ciente:

          /_    / 
____

                                 ,             de                                de 20    _.
     Diretor de Escola    (Carimbo e assinatura)                                                                 (assinatura do responsável legal)
REQUERIMENTO PARA ATENDIMENTO DOMICILIAR
(aluno legalmente responsávell)

(Sem timbre)

Ilmo. Sr. Diretor da EE  
                                                                                                                                                   RG                            , aluno(a)  regularmente matriculado no(a)             (ano/série/termo), do Ensino   
 (Fundamental/Médio) período                         vem requerer  a  V.S.ª tratamento excepcional instituído pelo Decreto Lei nº 1.044/69 e Deliberação CEE nº 59/2006, no presente ano letivo, por             dias, a partir de             /         _/           por motivo de _                                                    , conforme documento

comprobatório em anexo.

                             ,             de            de 20    _.
Assinatura do(a) aluno(a)
DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA

A vista da documentação apresentada e nos termos da legislação vigente:

(    ) Defiro o pedido.

(    ) Indefiro  o pedido,  

                                 ,             de                                de 20    _.

                                                            Diretor de Escola

(Carimbo e assinatura)


Ciente:

       /_    / 

(assinatura do(a) aluno(a) 

              PROCEDIMENTO PEDAGOGICO RELATIVO AO ATENDIMENTO DOMICILIAR
ALUNO:  


Data Nascimento:        /       /        RG:  



- RA                                                   _.

MATRÍCULA:           (ano/série/termo) do Ensino                       (Fundamental/Médio) Ano letivo de:                               .
PERÍODO: de          /         /            até            /         _/ 

(Período de atendimento conforme atestado médico)

	Nome Professor
	Disciplina
	Data
	Ciência do Professor

	
	
	
	


CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES:
a)   Início dos trabalhos até:        /        /     _.

b)    Data de encerramento do processo:         /         /  

COMPETENCIAS/HABILIDADES A SEREM ALCANÇADAS AO LONGO DO PROCESSO:
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ENVOLVIDO:
METODOLOGIA/MATERIAL DIDÁTICO:

LOCAL DA ATIVIDADE
 em casa    no Hospital  

 Outros (detalhar)


Continuação...

 AVALIAÇÃO
 oral             escrita       apresentação de relatório

 Outros (detalhar)

TERMO DE CIÊNCIA DO(A) ALUNO(A) OU DO RESPONSÁVEL LEGAL
Na presente data, tomei ciência do Plano de trabalho, relativo às atividades constantes no Processo de Atendimento Domiciliar, em regime de exceção, no presente ano letivo,   observando o cronograma estabelecido, e me comprometo a cumprir com as obrigações constantes deste Plano.

                               ,         de                        de  

(assinatura do(a) aluno(a)/responsável legal)
RESULTADO FINAL – ATENDIMENTO DOMICILIAR
ALUNO:
Data Nascimento:        /       /        RG:                      




-  RA                                                      ,

MATRÍCULA:           (ano/série/termo), do Ensino                                      (Fundamental/Médio) no ano letivo de:                               .
PERÍODO: de          /         /            até            /         _/ 

(Período de atendimento conforme atestado médico)
	Disciplina
	Nota
	Data
	Assinatura do Professor

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO
Nome:                                                                                                                            _RG  

Professor coordenador
DATA:         /         / 


ASSINATURA DO PROFESSOR COORDENADOR:  


TERMO DE CIÊNCIA DO(A) ALUNO(A) OU DO RESPONSÁVEL LEGAL
Na presente data, tomei ciência do resultado final, relativo ao Processo de Atendimento Domiciliar.
                               ,         de                        de  

(assinatura do(a) aluno(a)/responsável legal)

	
	4.8 ATENDIMENTO DOMICILIAR – ALUNA GESTANTE



	Entenda-se por atendimento domiciliar,o procedimento pedagógico excepcional com o objetivo de assegurar o direito à educação da aluna gestante. Pode ser solicitado pela interessada a partir do oitavo mês de gestação, mediante atestado médico.

    Período de concessão: 3 meses (90 dias)

	Fundamento
Legal
	          Decreto – Lei nº 1.044 de 21.10.1969;

    Lei federal nº 6.202/1975;

    Deliberação CEE nº 59/2006;
    Parecer CNE nº 6/1998;

    Lei federal nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

	Procedimentos
Administrativos
	   Requerimento da aluna, ou seu responsável legal ao Diretor de Escola, em que solicite o atendimento Domiciliar, mediante atestado médico, devidamente assinado e carimbado, que explicite o tempo de duração da licença.

   Comunicado inequívoco aos professores, que informe sobre os procedimentos cabíveis.

   Ciência inequívoca, dos procedimentos adotados, ao interessado e/ou  ao Responsável Legal, se menor de idade.

   Arquivamento no prontuário do aluno dos procedimentos comprobatórios do atendimento domiciliar, com as atualizações necessárias, ficando à disposição de autoridades educacionais competentes.

	OBS
	
O início e o fim do período em que é permitido o afastamento serão determinados por atestado médico a ser apresentado à direção da escola;


Em casos excepcionais, devidamente comprovados, mediante atestado médico, poderá ser aumentado o período de repouso, antes e depois do parto;


Em qualquer caso, é assegurado à estudante, em estado de gravidez, o direito às avaliações finais.

	Procedimentos
Pedagógicos
	Atribuir às estudantes, como compensação da ausência às aulas, exercício domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento.
Antes  do  8º  mês,  sob  orientação  médica,  a  aluna  gestante  poderá  requerer  atendimento domiciliar.


REQUEREQUERIMENTO PARA ATENDIMENTO DOMICILIAR
(Aluna gestante – responsável legal)

(Sem timbre)

Ilmo. Sr. Diretor da EE

                                                                                                                             RG 



responsável

pela  aluna 


,  regularmente  matriculada

no(a)                         (ano/série/termo),  do  Ensino   



(Fundamental/Médio),  período

                      _,  vem  requerer  a  V.Sª,  tratamento  excepcional  instituído  pelo  Decreto  Lei  nº

1.044/1969 e Deliberação CEE nº 59/2006 e Lei federal nº 6.202/1975, no presente ano letivo, por

         (_               )  dias,  a  partir  de             /         _/ 

conforme atestado médico anexo.



por  motivo  de  ESTADO  DE  GESTAÇÃO,

                                        _,            de            de 20    .

Assinatura do responsável legal
DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA
A vista da documentação apresentada e nos termos da legislação vigente:

(    ) Defiro o pedido.
(    ) Indefiro  o pedido,  

                                 ,             de                                de 20    _.

Diretor de Escola

(Carimbo e assinatura)


Ciente:

       /_    / 

(assinatura do responsável legal)

REQUERIMENTO PARA ATENDIMENTO DOMICILIAR
(Aluna gestante legalmente responsável)

(Sem timbre)

Ilmo. Sr. Diretor da EE

                                                                                                                   ,     RG                            ,     filha     de

                                                                                                          , aluna regularmente matriculada no (a)

(ano/série/termo),    do    Ensino     



(Fundamental/Médio),   período

                      _,  vem  requerer  a  V.Sª,  tratamento  excepcional  instituído  pelo  Decreto  Lei  nº

1.044/1969 e Deliberação CEE nº 59/2006 e Lei federal nº 6.202/1975, no presente ano letivo, por

         (_               )  dias,  a  partir  de             /         _/ 

conforme documento comprobatório anexo.



por  motivo  de  ESTADO  DE  GESTAÇÃO,

                                        _,            de            de 20    .

Assinatura da aluna gestante
DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA
A vista da documentação apresentada e nos termos da legislação vigente:

(    ) Defiro o pedido.

(    ) Indefiro  o pedido,  

                                 ,             de                                de 20    _.

Diretor de Escola

(Carimbo e assinatura)


Ciente:

       /_    / 

(assinatura da aluna)

                                                                                                                                              Papel timbrado
   PROCEDIMENTO PEDAGÓGICO RELATIVOS AO ATENDIMENTO DOMICILIAR:      ESTUDANTE EM ESTADO DE GESTAÇÃO
ALUNA:  


Data Nascimento:        /       /        RG:  



- RA                                                   _.

MATRÍCULA:           (ano/série/termo) do Ensino                                           (Fundamental/Médio)
Ano letivo de:                              .
PERÍODO: de          /         /            até            /         _/ 

(Período determinado de atendimento, conforme atestado médico)
	Nome Professor
	Disciplina
	Data
	Ciência do Professor

	
	
	
	


CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES:
a)    Início dos trabalhos até:         /         /  

b)    Data de encerramento do processo:         /         /  

COMPETENCIAS/HABILIDADES A SEREM ALCANÇADAS AO LONGO DO PROCESSO:
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ENVOLVIDO:
METODOLOGIA/MATERIAL DIDÁTICO:
AVALIAÇÃO
 oral             escrita       apresentação de relatório     Outros (detalhar)

TERMO DE CIÊNCIA DA ALUNA OU DO RESPONSÁVEL LEGAL
Na presente data, tomei ciência do Plano de Trabalho, relativo às atividades constantes no Processo de Atendimento Domiciliar – Estudante em Estado de Gestação, em regime de exceção, no presente ano letivo,  e me comprometo a cumprir com as obrigações constantes deste Plano, observando o cronograma estabelecido.

                               ,         de                        de  

                                                                     (assinatura da aluna/responsável  legal)

      RESULTADO FINAL – ATENDIMENTO DOMICILIAR - ESTUDANTE EM ESTADO DE GESTAÇÃO
ALUNA:

Data  Nascimento:      _/    _/ 



RG:                                                    -    RA                                               ,

MATRÍCULA:           (ano/série/termo), do Ensino                                    _(Fundamental/Médio) no ano letivo de:                               .
PERÍODO: de          /         /            até            /         _/ 

(Período de atendimento conforme atestado médico)
	Disciplina
	Nota
	Data
	Assinatura do Professor

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


RESPONSÁVEL  PELO  ACOMPANHAMENTO  DO  PROCESSO
Nome:                                                                                                                             _RG  

Professor coordenador
Validado pelo Conselho de (ano/série/termo) em       /    _/      .
DATA:         /         /       ASSINATURA DO PROFESSOR COORDENADOR:  

TERMO DE CIÊNCIA DA ALUNA OU DO RESPONSÁVEL LEGAL
Na presente data, tomei ciência do resultado final, relativo ao Processo de Atendimento Domiciliar – Estudante em estado de gestação.
                               ,         de                        de  

(Assinatura da aluna/responsável legal)

3 -Equivalência de Estudos:
	
	 EQUIVALÊNCIA DE ESTUDOS

	
É um processo de reconhecimento de estudos previamente realizados em instituições de ensino devidamente autorizadas e / ou reconhecidas pelas respectivas autoridades competentes, que indica a correspondência existente entre os estudos realizados no exterior e aqueles regulamentados pelo Sistema de Ensino Brasileiro. Entende-se por aluno do Sistema Brasileiro aquele que frequentou escola no exterior por período de até 02 (dois) anos.


Alunos que frequentaram, exclusivamente ou por período superior a dois anos, escolas sediadas fora do país são considerados alunos do exterior.

	Fundamento Legal
	    Lei federal nº 9.394/1996;


Decreto   federal   nº   6.729/2009   –  Promulga  o  Protocolo   de   Integração  educativa  e reconhecimento de Certificados, Títulos e estudos de nível primário e médio não técnico dos Estados Partes do Mercosul, Bolívia e Chile, assinado em Brasília, em 5 de dezembro de 2002.

    Lei estadual nº 10.403 de 6.7.1971;

    Deliberação CEE nº 21/2001 e Indicação CEE nº 15/2001;

    Deliberação CEE nº 16/1997;

    Parecer CEE nº 445/1997.

	Procedimentos
	a)   Continuidade ou prosseguimento  de estudos:
o O interessado deve requerer a equivalência de estudos ao Diretor de Escola.
b)  Conclusão do Ensino Fundamental / Ensino Médio:
o O  aluno  ou  seu  responsável  legal  deve  apresentar  sua  solicitação  diretamente  ao
Dirigente Regional de Ensino, em cuja área de jurisdição o interessado residir;
o
Após  análise  do  expediente,  parecer  da  supervisão  de  ensino  e  deferimento  da solicitação,   a   Diretoria   de   Ensino   procederá   a   publicação   de       Portaria   para reconhecimento de equivalência de ensino em nível de conclusão de curso.

c)   Documentos necessários (para continuidade ou conclusão):
o
Requerimento dirigido ao Diretor de Escola (para continuidade) ou ao Dirigente Regional de Ensino (para conclusão);

o Documento de identificação (RG ou RNE ou Certidão de Nascimento);

o Documento Escolar do exterior, assinado pela autoridade escolar competente :
   Solicitar tradução da documentação sempre que entender necessária para sua
compreensão;

   Diligenciar, se necessário, para verificar a autenticidade da documentação

(junto ao órgão representante do país, no Brasil, onde realizou os estudos,);

o
Documentos relativos à escolaridade cumprida no Brasil, em se tratando de aluno do sistema brasileiro;

o Comprovante de residência;

o Parecer do Supervisor de Ensino, no caso de equivalência em nível de conclusão do Ensino
Fundamental ou Médio;




A cópia reprográfica da documentação deve ser autenticada, podendo a própria direção da escola ou Diretoria de Ensino proceder a autenticação, à vista dos originais;

    Recomenda-se à escola o registro das equivalências em livro próprio.


Em relação ao aluno estrangeiro: “...a escola poderá reclassificar os alunos inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no país e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais...” (artigo 2º da Deliberação CEE nº 16/1997)


Casos excepcionais (refugiados, países conflagrados, acordos internacionais, devem ser analisados à luz da legislação específica: Decreto federal  nº 62.646 de 3.5.1968; Convenção de 1951 Relativa ao Estatuto das Refugiados; Comunicado SE de 31.12.2009 e Parecer CNE/CNB nº 23/2005;


Atentar para: Parágrafo Único do artigo 4º da Del CEE nº 21/2001: “ A unidade escolar levará em conta o disposto no parágrafo único do artigo 2º desta deliberação não podendo contudo decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange a conclusão de
curso.” (gn)
REQUERIMENTO DE EQUIVALÊNCIA DE ESTUDOS
(para Prosseguimento de Estudos)
Ilmo. Sr. Diretor da EE  


(Sem timbre )

,  RG/RNE:                                      _,

filho de                                                                                                      , RG/RNE:                                         ,

nascido(a)     em             _/        /        ,     na     cidade     de                                                                     ,

Estado/Província     



País                                        ,    domiciliado   e    residente   à

                                                                                    _, nº  



Bairro  



cidade de

                                                   Estado       de        



CEP                                      ,       fone


                                        ,  mediante  estudos  realizados  no(a)                                                 (País)  no
 período de                                       à                                e pretendendo prosseguir estudos no Sistema Brasileiro de Ensino requer, assim, à Vossa Senhoria o reconhecimento destes estudos para fins

de matrícula no(a)__   (ano/série/termo), do Ensino                                    _(Fundamental/Médio).

                      _,                 de                                       de  

Assinatura do Requerente/responsável

(Papel timbrado ou em livro próprio)

 DECLARAÇÃO PARA PROSSEGUIMENTO DE ESTUDOS
De acordo com o disposto na Deliberação CEE nº 21/2001 e Indicação CEE nº 15/2001, da Lei federal nº 9.394/1996, especialmente no § 1º do Artigo 23 e alíneas “b”  e  “c” do Inciso II do Artigo 24 e nos termos do inciso XXIII do Artigo 2º da Lei estadual nº 10.403 de 6.7.1971 e à vista da documentação        apresentada,        declaramos        que        os        estudos        realizados        por

                                                                                                                                                      (nome  completo), RG/RNE:                                 ,  nascido(a)  em          /        /      _,  na                                _(Cidade/País),

mediante    estudos    realizados    no(a)                                                          (País),    no    período    de

                      _/ 



a                         /            _,  são equivalentes aos do Sistema Brasileiro de Ensino,
tendo o direito de matricular-se na o(a)____   (ano/série/termo), do Ensino   
 
(Fundamental/Médio)  neste estabelecimento.

                             _,           de                                 de  

Diretor de Escola

(Carimbo e assinatura)

REQUERIMENTO DE EQUIVALÊNCIA DE ESTUDOS
                                                            (para Conclusão de Curso)
Ilmo. Sr. Dirigente Regional de Ensino

Diretoria de Ensino – Região   


( Sem timbre )

                                                                                                                   _,  RG/RNE:                                     _,

filho de                                                                                                      , RG/RNE:                                       ,

nascido (a) em           /         /        , na cidade de



_, Estado/Província

                                                                           País                                                 , domiciliado e residente

à                                                                                      _,  nº  



Bairro  



Cidade

de                                                                            Estado de                         CEP                               , fone

                                        ,   mediante  estudos realizados  no(a)                                                 (País)  no

período  de             /               / 



à             /           / 



e  pretendendo  a  equivalência  de

estudos no Sistema Brasileiro de Ensino requer, assim, à Vossa Senhoria o reconhecimento para fins de conclusão do Ensino                                    _(Fundamental/Médio).

                      _,                 de                                       de  

Assinatura do Requerente/responsável legal

(Papel timbrado ou em livro próprio)
PORTARIA DE RECONHECIMENTO DE EQUIVALÊNCIA DE ESTUDOS
(para Conclusão de curso)

PORTARIA DO DIRIGENTE REGIONAL DE ENSINO DE       _/       _/_ 

O  Dirigente  Regional  ............
De competência da Diretoria de Ensino.
ANEXO I

INDICAÇÃO CEE Nº : 53/2005 - CES - Aprovada em 14-12-2005
PROCESSO CEE Nº     : 398/2000 – Reautuado em 28/01/05
INTERESSADO             : Conselho Estadual de Educação
EMENTA ORIGINAL      : Orientação  ao  Sistema Estadual de Ensino a respeito da
                                     qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas
                                     das disciplinas do currículo da educação básica
ASSUNTO                    : Revisão da Indicação CEE nº 09/2001
RELATORES                :  Consºs  Sonia  Aparecida  Romeu  Alcici,  Neide  Cruz  e
                                     João Cardoso Palma Filho
 
 
CONSELHO PLENO
 

1. RELATÓRIO
Buscando orientar o Sistema Estadual de Ensino a respeito da qualificação necessária aos docentes para ministrarem aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, o CEE fez publicar as Indicações CEE nºs 09/2001 e 40/2004.

Sem pretender esgotar o assunto, as duas Indicações procuram abranger todas as situações possíveis, considerando os diferentes momentos por que tem passado a formação de professores no Brasil, conseqüência das reformulações normativas e de orientação curricular dos cursos de licenciatura.

A prática tem demonstrado que, realmente, os problemas para os professores continuam, persistindo muitas dúvidas a respeito da correta interpretação das citadas Indicações, bem como da forma mais justa de resolver situações que se apresentam com muita freqüência aos responsáveis pelo recrutamento e classificação dos professores candidatos às aulas.

As consultas de Instituições escolares e particulares interessadas não param de ser dirigidas ao Conselho. Este fato levou, novamente, a uma retomada da Indicação 9/2001, desta feita recolocando alguns direcionamentos e mantendo outros que melhor atendam às situações existentes.

A primeira grande dúvida que tem originado o maior número de consultas ao Conselho, refere-se ao componente curricular Educação Artística, que, no entendimento deste Conselho, já expresso em diversos Pareceres, integra o campo de estudo da Arte, referida no Artigo 26 da LDB. Arte, constitui-se, pois, num campo de conhecimento que envolve diferentes linguagens artísticas, como as Artes Visuais, a Música, o Teatro e a Dança. Portanto, entendemos que os concluintes de Cursos de Licenciatura em Arte, em qualquer das quatro diferentes modalidades anteriormente referidas, são considerados portadores de licenciatura específica, mesmo que o componente seja tratado no currículo sob denominações diversas, como Artes, Educação Artística, etc, por integrarem a mesma área de conhecimento.

 

Vale relembrar que a LDB, ao tratar dos profissionais da educação, em seu Artigo 61, diz:

“Art. 61 – A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

I – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

II – aproveitamento da formação e experiências anteriores em Instituições de ensino e outras atividades.”

 

O legislador deixou expressa na lei a importância da experiência adquirida através da prática, associada à formação teórica que sustenta e dá significado à prática. Trata-se de um princípio orientador para decisões, quando as situações concretas não se ajustarem as normas pré-estabelecidas.

É importante, ainda, ressaltar que as diretrizes curriculares para o ensino fundamental  e para o ensino médio enfatizam a organização curricular por áreas de conhecimentos, em contraposição a divisão rígida por disciplinas, própria do regime anterior.

Feitas essas considerações, é necessário reconhecer que os professores são habilitados em cursos de formação, quer de licenciatura ou não, que os capacitam a atuar em áreas de conhecimento, significando isso, um determinado conteúdo curricular da educação básica e conhecimentos a ele relacionados, considerados afins.

Devidamente habilitado pela posse do diploma legalmente conferido, o professor adquire o direito de lecionar a disciplina ou disciplinas que são próprias da licenciatura obtida. Esse direito diz respeito não só a disciplina própria da licenciatura mas também aquelas resultantes de seu desmembramento e que se referem a mesma matéria de estudo, consideradas disciplinas afins.

Além da disciplina específica da licenciatura, o professor poderá ainda lecionar outras disciplinas que pertençam a mesma área de sua formação, embora não sejam específicas da licenciatura. Para tanto, deverá ter estudado cada uma delas, no mínimo, com 160 horas, comprovadas pelo histórico escolar do curso. Neste caso, não há porque se exigir autorização sos órgãos próprios da administração do sistema para que o professor assuma as aulas.

Nas demais hipóteses, não se tratando de professor habilitado, existe a possibilidade de ele lecionar mediante autorização específica,  se restar comprovada a sua aptidão para o conteúdo curricular pretendido. A autorização dependerá da análise do currículo escolar do interessado pela autoridade responsável do Sistema de Ensino.

Finalmente, para orientação do Sistema e sem a intenção de estabelecer critérios para classificação dos professores, apresentamos a seguir as diversas situações em que podem se encontrar os professores candidatos às aulas. A definição dos critérios de classificação e prioridades de atendimento, deverão constar dos editais próprios a fim de atender às necessidades de cada processo.

A. São considerados habilitados, com formação específica:
I – Na educação infantil

     1. Os portadores de diploma do Curso Normal Superior, com Habilitação em Educação Infantil;

2. Os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, com Habilitação em Educação Infantil;

3. Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) e do Curso Normal de Nível Médio;

4. Os portadores de diploma do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura do Curso, com Habilitação em Educação Infantil;

II – No Ensino   Fundamental  - Ciclo I

1. Os portadores de diploma do Curso Normal Superior com Habilitação em Magistério dos anos iniciais do Ensino Fundamental;

2. Os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, com Habilitação em Magistério dos anos iniciais do Ensino Fundamental;

3. Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) e do Curso Normal de Nível Médio;

4. Os portadores de diploma do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura do curso, com Habilitação em Magistério dos anos iniciais do Ensino Fundamental.

III – Na Educação Especial

1.    Os portadores de Licenciatura em Pedagogia, com habilitação específica na área da necessidade;

2.    Os portadores de Licenciatura Plena em Pedagogia com certificado de especialização, aperfeiçoamento ou atualização autorizado pela CENP, na área da necessidade;

3.    Os portadores de diploma de Curso Normal Superior ou Programa Especial de Formação Pedagógica Superior (Del. CEE 12/2001), qualquer que seja a nomenclatura adotada pelo programa, com habilitação específica ou certificado de curso de especialização, aperfeiçoamento ou atualização autorizada pela CENP, na área da necessidade;

4.    Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) ou de Curso Normal de Nível Médio, com certificado de curso de especialização em nível médio ou curso de atualização autorizado pela CENP, na área da necessidade.

IV - No  Ensino Fundamental - Ciclo II e Ensino Médio:

São Considerados habilitados todos os portadores de licenciatura específica ou equivalente, a disciplina própria da licenciatura ou aquelas resultantes de seu desdobramento e que, sob denominações diversas, se referem à mesma matéria de estudo. Incluem-se aqui os portadores de certificado de Programa Especial de Formação Docente nos termos da Resolução CNE 2/97 ou Deliberação CEE 10/97, na disciplina especificada no certificado e os portadores de diploma de Curso Superior, nos termos da Portaria Ministerial nº 432/71.

 

1.      Língua Portuguesa:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Letras.

 

2. História:
a)        os portadores de diploma de Licenciatura  em História;

b)        os portadores de diploma de Licenciatura em Estudos Sociais com Habilitação em História.

 

3. Geografia:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Geografia;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais com Habilitação em Geografia.

 

4. Ciências Físicas e Biológicas:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Biologia, ou em Química, ou em Matemática ou em Física;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Biológicas;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em História Natural.

 

5. Biologia:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Biológicas;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Biologia;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em História Natural.

 
6. Matemática:
a)     os portadores de diploma de Licenciatura em Matemática;

b)     os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Matemática;

c)       os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Matemática.

 

7. Física:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Física;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Física;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Física.

 

8. Química:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Química;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Química;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Química.

 

9. Filosofia:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Filosofia.

 

10. Sociologia:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Sociologia.

 

11. Psicologia:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Psicologia.

 

12. Língua Estrangeira:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Letras, com o mínimo de 160 horas de estudos de língua estrangeira no currículo;

b) os portadores de diploma de Licenciatura específica na língua estrangeira.

 

13. Educação Física:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Educação Física.

 

14. Arte:
a)     os portadores de diploma de Licenciatura em Educação Artística;

b)     os portadores de diploma de Licenciatura em Arte, em qualquer das linguagens: Artes Visuais, Artes Plásticas,

c)      Artes Plásticas com ênfase em Design, Música, Teatro, Artes Cênicas e Dança.

 

15. Fundamentos da Educação (Psicologia da Educação, História da Educação, Sociologia da Educação, Filosofia da Educação), Didática e Prática de Ensino e demais disciplinas  pedagógicas:
a) os portadores de diploma de Licenciatura Plena em Pedagogia, independentemente da habilitação ou ênfase dada no curso, quando for o caso.

b) os portadores de diploma de Licenciatura plena do Curso Normal Superior.

 

16. Disciplinas Profissionalizantes:
a)             os portadores de diplomas de Cursos Superiores de Formação de Professores – Esquema I e II, da Portaria Ministerial nº 432/71, com habilitação na(s) disciplina(s);

b)     os portadores de diploma de Programa Especial de Formação Pedagógica com habilitação na(s) disciplina(s) indicada(s) no diploma, nos termos da Resolução CNE/CP 2/97 ou Deliberação CEE 10/99;

c)      os portadores de diploma de licenciatura específica na disciplina profissionalizante.

 

B. Estão autorizados a lecionar por possuírem habilitação  em área afim:

 

I – Na educação infantil
1. os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia com qualquer habilitação na área de Magistério;

2. os portadores de diploma de Curso Normal, em Nível Médio, sem habilitação específica.

 
II – No Ensino Fundamental – Ciclo I
1. os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia com qualquer habilitação na área de Magistério.

 

III – Na Educação Especial
1.      os portadores de diploma de Mestrado ou Doutorado na área de especialidade, com prévia formação docente;

2.      os portadores de certificado de cursos na área da necessidade, fornecidos pela CENP da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e que tenham prévia formação docente;
3.      os portadores de certificado de cursos de Especialização na área de especialidade pretendida, com 360 horas no mínimo e que tenham prévia formação docente.

 

IV – No Ensino Fundamental – Ciclo II e no Ensino Médio
 

1. História:
a)     os portadores de diploma de Licenciatura  em Filosofia;

b)     os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais, apenas para o Ensino Fundamental;

c)      os portadores de diploma de Licenciatura em Estudos Sociais com Habilitação em Geografia ou em Educação Moral e Cívica, apenas para o Ensino Fundamental;

d)     os portadores de diploma de Licenciatura em Geografia com no mínimo 160 horas de estudos de História, apenas para o Ensino Fundamental.

 

2. Geografia:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais apenas para o Ensino Fundamental;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Estudos Sociais com Habilitação em História ou em Educação Moral e Cívica, apenas para o Ensino Fundamental;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em História, com no mínimo 160 horas de estudos de Geografia, apenas para o Ensino Fundamental.

 

3. Matemática:
a)     os portadores de diploma de Licenciatura em Física;

b)     os portadores de diploma de Licenciatura em Química, apenas para o Ensino Fundamental;

c)      os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Física, ou em Química, ou em Biologia, apenas para o Ensino Fundamental;

d)     os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Física ou em Química.

 

4. Física:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Matemática;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Química;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Química ou em Matemática.

 

5. Química:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Física;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Física ou em Matemática.

 

6. Desenho Geométrico:
a) os portadores de diploma de Licenciatura em Matemática;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Educação Artística, com o mínimo 160 horas de estudos de Desenho Geométrico;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Desenho.

 

7. Filosofia:
a)     os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, desde que apresentem, no currículo  do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina;

b)     os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais, desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina;

c)      os portadores de diploma de Licenciatura em Sociologia,  desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina;

d)     os portadores de diploma de Licenciatura em História, desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina;

 

8. Sociologia:
a)     os portadores de diploma de Licenciatura em Filosofia;

b)     os portadores de diploma de Licenciatura em História, desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina;

c)      os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina;

 

9. Psicologia:
a)     os portadores de diploma de Licenciatura em Filosofia;

b)     os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, desde que apresentem no currículo do curso carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina.

 

10. Disciplinas Profissionalizantes:
a)     os docentes que se enquadrem nos termos do Artigo 17 da Resolução CNE/CEB nº 4/99;

b)     o pessoal habilitado nos termos do item 23 da Indicação CEE nº 8/2000 ou autorizados nos termos dos itens 24 e 25 da mesma Indicação.

 
2. CONCLUSÃO
Diante das razões apresentadas, submetemos a presente Proposta de Indicação à deliberação do Conselho Pleno.

 

a) Consª Neide Cruz
                                                       Relatora

 

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                                                                       Relatora

 
a)  Consº João Cardoso Palma Filho
                                                                       Relator

 

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de dezembro de 2005.

 

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
Presidente da CES

 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

  

MARCOS ANTONIO MONTEIRO
                   Presidente
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ANEXO II

sexta-feira, 12 de fevereiro de 2016 Diário Oficial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 126 (26) – 27
Deliberação CEE-138, de 11-2-2016

Fixa normas para autorização de funcionamento e supervisão de estabelecimentos e cursos de educação infantil, ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo

O Conselho Estadual de Educação, considerando o disposto na Lei 9.394/96, especialmente quanto às condições mínimas para autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público, bem como o papel do estado de autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos das instituições do seu sistema de ensino, e na Indicação CEE 141/2016, Delibera:

Artigo 1º - Os pedidos de autorização de funcionamento de estabelecimentos de ensino e cursos de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, nas diferentes modalidades, no sistema estadual de ensino de São Paulo, regulam-se por esta Deliberação.

§ 1º - Os cursos oferecidos na modalidade a distância, regulam-se por norma específica do CEE.
§ 2º - Os cursos desenvolvidos em lugares ou tempos diversos, cujas atividades mediadas por tecnologia não ultrapassem 20% do total da carga horária, são considerados presenciais.

§ 3º - As instituições que mantêm educação infantil juntamente com outra modalidade de educação básica, pertencem ao sistema estadual de ensino, e o processo de autorização dar- se-á nos termos desta Deliberação.

Artigo 2º - A autorização para o funcionamento de estabelecimentos de ensino e de cursos pertencentes ao sistema estadual de ensino de São Paulo será concedida:

I - pela Secretaria de Estado da Educação, por intermédio das Diretorias de Ensino, para os estabelecimentos  de ensino  de  sua própria rede,  os  estabelecimentos  privados  de ensino fundamental e médio, bem como os que se enquadrem no § 3º do artigo 1º;

II - pelo Conselho Estadual de Educação, para as instituições criadas por leis específicas, os que são mantidos por universidades públicas, as escolas ou cursos experimentais, e as que oferecem cursos a distância.

Parágrafo único. As instituições criadas por leis específicas, e que contam com supervisão delegada, atenderão o disposto nesta Deliberação, por meio de seu órgão próprio de supervisão.

Artigo 3º - Os pedidos de autorização de funcionamento devem ser protocolados na Diretoria de Ensino com a antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias do início das atividades, acompanhados da Proposta Pedagógica, Regimento Escolar e Relatório.

Artigo 4º - A Proposta Pedagógica deverá conter, no mínimo:

 I - identificação da Instituição;

II - contextualização e caracterização da escola;

III - objetivos e metas da Instituição;

IV - concepção de Educação e de Práticas Escolares;

 V - currículo;

VI - proposta de formação continuada, atualização e aperfeiçoamento da equipe escolar;
VII - propostas de trabalho com a comunidade escolar;

VIII - formas de acompanhamento, avaliação e adequação da Proposta Pedagógica.

Artigo 5º - O Regimento Escolar, fundamentado na Proposta Pedagógica, deve ser elaborado de acordo com as normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação e demais atos normativos.

Artigo 6º - O Relatório de que trata o caput do artigo 3º deverá conter:

I - qualificação do Diretor responsável, com sua titulação e "curriculum vitae" resumido;

II - comprovação de ocupação legal do imóvel onde funcionará o estabelecimento de ensino, por meio de escritura que comprove a propriedade do imóvel, ou contrato, no caso de locação ou cessão, em que conste o prazo não inferior a 4 (quatro) anos;

III - Alvará de Funcionamento ou Auto de Licenciamento emitido pela Prefeitura Municipal, onde conste necessariamente a aprovação do Corpo de Bombeiros e da Vigilância Sanitária para o uso do imóvel como estabelecimento de ensino;

IV  -  planta  atualizada  do  prédio,  aprovada  pela  Prefeitura  Municipal  ou  assinada  por engenheiro registrado no CREA, ou arquiteto registrado no CAU, que será responsável pela veracidade dos dados;

V - laudo firmado por profissional registrado no CREA ou no CAU, responsabilizando-se pelas condições de habitabilidade e uso do prédio para o fim proposto, com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica de Obras e Serviços (ART ou RRT);

VI - descrição sumária dos espaços, mobiliários e ambientes para atividades pedagógicas e administrativas, com os seus respectivos usos, atendendo a legislação pertinente, especialmente a Resolução SS 493/1994;

VII - descrição sumária dos materiais e dos equipamentos didáticos disponíveis para uso dos alunos e professores;

VIII  -  prova  da  natureza  jurídica  da  entidade  mantenedora  (Cadastro  Nacional  de  Pessoa

Jurídica - CNPJ), acompanhada de cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos responsáveis;
IX - Termo de Responsabilidade, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, firmado pela entidade mantenedora, referente às condições de segurança, higiene, definição do uso do imóvel, à capacidade financeira para manutenção do estabelecimento e cursos pretendidos e à capacidade técnicoadministrativa para manter o acervo e registros dos documentos escolares regularmente expedidos.
Artigo  7º  -  Recebido  o  pedido,  o  Dirigente  Regional  de  Ensino  designará  Comissão  deSupervisores de Ensino para análise, acompanhamento e manifestação.
Artigo 8º - A comissão designada, nos termos do artigo anterior, deverá elaborar o relatório sobre as condições de funcionamento do estabelecimento de ensino, acompanhado de um parecer conclusivo.

Artigo 9º - A decisão final do Dirigente Regional de Ensino deverá ser expedida no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da data do protocolado.

Artigo 10 - Não havendo manifestação da Diretoria de Ensino no prazo previsto no parágrafo anterior,  a  instituição  poderá  iniciar  suas  atividades,  comunicando  o fato  à  Secretaria  da Educação e ao Conselho Estadual de Educação.

Artigo  11  -  O processo  poderá  ser baixado em  diligência,  por inconsistências  no  projeto, ausência de documentos ou falta de informações.

§ 1º - Neste caso, o processo deverá ser encaminhado ao Interessado, com todas as exigências a serem atendidas pelo estabelecimento de ensino, no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 2º - O não cumprimento das exigências no prazo previsto implicará o indeferimento do pedido.

Artigo 12 - A decisão sobre o pedido de autorização será publicada no Diário Oficial do Estado. Parágrafo único - Em caso de indeferimento do pedido de autorização de estabelecimento de ensino ou de cursos, caberá recurso ao órgão competente, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação da portaria de indeferimento.

Artigo 13 - Os pedidos de autorização para funcionamento de novos níveis de ensino e novos cursos deverão ser protocolados com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data prevista para o seu início. Parágrafo único. O estabelecimento de ensino deverá apresentar Relatório com  as  informações  específicas  dos  novos  níveis  de ensino  e dos  novos  cursos solicitados e, se necessário, a adequação da Proposta Pedagógica e do Regimento Escolar.

Artigo 14 - Aos pedidos de autorização de cursos da educação profissional técnica de nível médio aplicam-se as mesmas normas estabelecidas para a autorização de estabelecimentos de ensino e de cursos previstas nesta Deliberação.

§ 1º - O pedido de que trata o caput deste artigo deve ser acompanhado de Plano de Curso e Parecer Técnico, nos termos das normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação.
§ 2º - O Plano de Curso deve conter: 
I - justificativas e objetivos do curso; 
II - requisitos de acesso;

III - perfil profissional de conclusão;
IV – organização curricular;

V - critérios de aproveitamento de estudos e de conhecimentos e experiências anteriores;

VI - critérios de avaliação;

VII - instalações e equipamentos; VIII - pessoal docente e técnico; IX - certificados e diplomas;

X - proposta de Estágio Supervisionado, quando for o caso.
Artigo 15 - Qualquer alteração na mantenedora, atendidos os requisitos do Artigo 6º, VIII e IX, deverá ser encaminhada à Diretoria de Ensino para análise e publicação.

Artigo 16 - O pedido de autorização para funcionamento em novo endereço deverá ser protocolado na Diretoria de Ensino, acompanhado de toda a documentação prevista no artigo 6º desta Deliberação.

§ 1º - A Diretoria de Ensino terá o prazo de 60 (sessenta) dias para publicar a autorização.

§ 2º - O início das atividades escolares no novo endereço só poderá ocorrer após a publicação da autorização pela Diretoria de Ensino.

Artigo 17 - O funcionamento do estabelecimento de ensino em mais de um endereço dependerá de autorização prévia da Diretoria de Ensino, que analisará o pedido nos termos dessa Deliberação.

Artigo 18 - A mudança de denominação de estabelecimento de ensino deverá ser comunicada à Diretoria de Ensino, acompanhada da documentação com as adequações regimentais necessárias, para a devida análise e publicação.

Artigo 19 - A suspensão temporária do curso poderá ser autorizada pela autoridade competente, mediante solicitação do mantenedor, que deve responsabilizar-se pela continuidade de estudo dos alunos e a guarda do acervo da instituição.

§ 1º - A suspensão temporária não poderá exceder o prazo de 2 (dois) anos.

§ 2º - Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, sem manifestação da instituição, o curso será considerado encerrado.

Artigo 20 - O encerramento das atividades do estabelecimento de ensino deve ser solicitado à Diretoria de Ensino, pelo mantenedor, instruído com:
I - justificativa;

II - plano de encerramento das atividades;

III - garantia de continuidade de estudo dos alunos matriculados;

IV - comprovação da regularidade da documentação escolar e entrega do acervo ao órgão competente.

Artigo 21 - A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidade de  qualquer  ordem  no  funcionamento  do  estabelecimento  de  ensino,  serão  objeto  de diligência ou sindicância instauradas pela autoridade competente.

§ 1º - Aos procedimentos sindicantes dar-se-á tratamento preferencial e sigiloso, no âmbito administrativo.

§ 2º - Cautelarmente, poderá ocorrer a suspensão de novas matrículas em cursos de instituições submetidas a sindicância para cassação de seu funcionamento.

§ 3º - Com base em informações da Comissão Sindicante, poderá ocorrer a suspensão do visto confere, desde que essas informações apontem que as irregularidades sob apuração estejam diretamente ligadas à vida escolar do aluno.

Artigo 22 - A cassação de autorização de funcionamento de estabelecimento de ensino ou de curso dependerá da comprovação de irregularidades graves, por meio de sindicância, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

§ 1º - A cassação de que trata o caput caberá ao órgão competente, que providenciará a publicação do ato administrativo no Diário Oficial do Estado, assim como a sua comunicação ao Ministério Público, para as devidas providências.

§ 2º - Caberá à Diretoria Regional de Ensino a guarda do acervo do estabelecimento de ensino. Artigo 23 - As Prefeituras Municipais, por meio de seus órgãos próprios, serão responsáveis pela autorização e supervisão dos estabelecimentos de sua própria rede e das instituições privadas de educação infantil, nos termos do artigo 11 da Lei 9394/96, excetuados os casos previstos no § 3º do artigo 1º da presente Deliberação.

Artigo 24 - Esta Deliberação entra em vigor na data publicação de sua homologação, ficando revogadas as disposições em contrário, especialmente a Deliberação CEE 01/99.

ANEXO III

DELIBERAÇÃO CEE N° 18/86 Dispõe sobre Regularização de Vida Escolar
 O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 2°, inciso XXIII da Lei Estadual n° 10.403 de 6 de julho de 1971, e à vista da Indicação CEE n° 08/86, originária da Câmara do Ensino do 2° Grau, Delibera:
 Artigo 1° - Fica autorizada a Secretaria da Educação a proceder à regularização de vida escolar de alunos do ensino de 1° e 2° graus do sistema estadual de ensino, na forma desta Deliberação. Artigo 2° - O Conselho Estadual de Educação poderá avocar "ex officio" qualquer protocolado que trate de regularização de vida escolar.

 Artigo 3° - A análise dos protocolados referentes à regularização de vida escolar obedecerão às disposições da Indicação CEE n° 08/86, que passa a fazer parte integrante desta Deliberação.
 Artigo 4° - Da decisão das escolas e Delegacias de Ensino caberá recurso às Divisões Regionais de Ensino e das decisões destas caberá recurso ao Conselho Estadual de Educação.
 § 1° - A parte interessada em recorrer, deverá fazê-lo no prazo de 10 dias, após ciência da decisão. § 2° - O órgão recorrido terá o prazo de 30 dias para decidir o recurso. 
Artigo 5° - Aplicam-se as normas desta Deliberação aos casos de vida escolar irregular ocorridos anteriormente à sua vigência. Parágrafo único – Os processos já protocolados no Conselho Estadual de Educação serão apreciados nos termos desta Deliberação, pelo Colegiado. 
Artigo 6° - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua homologação, ficando revogadas as disposições em contrário, DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação. Sala "Carlos Pasquale", em 1° de outubro de 1986. a) Consª Maria Aparecida Tamaso Gareia, Presidente ---------- Nota: Lei n° 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2.

ANEXO: INDICAÇÃO CEE N° 08/86 – CESG- APROVADO EM 1°-10-86 
ASSUNTO: Diretrizes para apreciação de processos de regularização de vida escolar de alunos INTERESSADA: Câmara do ensino do Segundo Grau 
RELATO: Cons. Antônio Joaquim Severino 
PROCESSO CEE N° 764/86 1. 
Dos Objetivos:
 A presente proposta tem por finalidade básica estabelecer alguns critérios para a regularização da vida escolar de alunos que se matricularam indevidamente em determinada série, ou por estarem retidos em séries anteriores, ou por terem deixado de cursar séries precedentes, ou ainda, por se encontrarem em situações em que, retidos na série terminal, tenham recebido indevidamente certificado de conclusão de curso ou diploma. Situa-se na linha da Indicação 07/83, que tratou fundamentalmente do caso de lacunas curriculares dos componentes mínimos legais, com ênfase sobretudo no estabelecido pelo art. 7° da Lei 5.692/71. As orientações trazidas pela referida Indicação foram extremamente úteis para a apreciação dos casos de lacunas curriculares nos componentes do art. 7°, mas não lograram definir uma linha mais abrangente para os casos de irregularidade de vida escolar acima referidos, que constituem a maioria dos processos que o Conselho tem analisado. Tem sido feito um esforço no sentido de se solucionarem esses casos, seja recorrendo-se ao princípio da "recuperação implícita", seja recorrendo-se aos "exames especiais". Mas constata-se uma insatisfação na aplicação de ambas as soluções, sem dúvida porque aplicadas como soluções genéricas, não satisfazem, ao não levarem em consideração a especificidade de algumas situações particulares. Em verdade, tanto o princípio da recuperação implícita como os exames especiais podem ser plenamente válidos do ponto de vista pedagógico, desde que cumpram integralmente seus objetivos intrínsecos, não se constituindo em meros artifícios formais de regularização burocrática do currículo.
 Estas diretrizes, dada à própria natureza dos casos de irregularidade de vida escolar, envolverão necessariamente também as situações de lacuna curricular, podendo, assim, por analogia, ser a elas aplicadas. Além, disso, recortam outras formas de solução, além de recuperação implícita, as quais serão invocadas quando pertinentes.
2. Dos Fundamentos: As orientações aqui propostas fundam-se em algumas posições de princípio mais gerais. Em primeiro lugar, pautam-se no princípio de acordo com o qual, em qualquer circunstância, deve e buscar sempre o maior benefício do aluno, fazendo-se o possível para evitar causar-lhe prejuízos pedagógicos ou dar-lhe tratamento injusto. Este é um princípio inerente à própria essência da educação.

Mas este princípio geral, que protege e promove o direito individual, não pode prevalecer sobre aquele que protege e promove o direito de todos, no sentido de assegurar que todos recebam tratamento igual perante a norma legal. Se é necessário evitar toda forma da "punição injusta" ao aluno, envolvido em irregularidade escolar, é preciso igualmente evitar toda forma de "privilégio". Dificuldades e facilidades devem ser as mesmas para todos. Em segundo lugar, toda legislação educacional deve ser entendida como intimamente vinculada ao processo pedagógico e a seu serviço. Assim, na sua interpretação e aplicação, para além de sua positividade legal, impõe-se levar em consideração as exigências pedagógicas do ensino, a lógica e o bom-senso.
 3. Da recuperação implícita:
 3.1 O princípio de recuperação implícita, no âmbito de seu sentido geral, assume três significações mais restritas:
 3.1.1 Numa primeira significação, quer dizer que o aluno conseguiu apropriar-se, de fato, na seqüência de seus estudos, mediante o domínio de novas unidades do mesmo componente curricular ou de componentes afins, de conteúdos que se identificam ou se equivalem aos conteúdos, seja do componente em que fora retido, seja do que deixou de cursar, ou que os englobam. Na realidade, este é um sentido onde a recuperação se aproxima da repetição, uma vez que o novo conteúdo recobre a anterior. No nosso entender, é neste sentido que cabe falar de recuperação implícita com referência aos componentes curriculares do 2° grau. Neste grau de ensino, em tese geral, a aplicação do princípio de recuperação implícita é recurso válido, mas pressupõe o preenchimento de exigências específicas, pois, além da continuidade do amadurecimento lógico-psicológico, está em jogo o domínio do conhecimento da maneira mais precisa, completa e exaustiva. É por isso que a recuperação implícita neste nível não se dará apenas pelo processo geral de amadurecimento intelectual, mas também através da retomada do conteúdo do (s) componente (s) não estudado (s) – nos casos de lacunas – ou do (s) componentes curricular (es) em que o aluno foi retido, ainda que sob um outro enfoque. Portanto, para se avaliar se um aluno retido numa disciplina, na 1.ª série, mas que cursou com aproveitamento, na 2.ª ou na 3.ª série, outro (s) ou o mesmo componente curricular, é preciso levar em consideração não apenas os títulos destes componentes, mas também seu conteúdo programático efetivamente cursado. É que, por exemplo não se recupera implicitamente Mecânica estudando-se Ótica! Ocorrendo, no entanto, identidade, equivalência ou grande afinidade, não há por que não considerar que o aluno tenha se recuperado implicitamente e superado a falha. Mas se os conteúdos forem diferentes e independentes, ainda quando não considerados pré-requisitos, eles devem ser recuperados explicitamente. 
3.1.2 Por outro lado, pode-se falar de um outro significado específico de recuperação implícita com referência ao 1.° grau. Nesse grau de ensino, sobretudo nas primeiras séries, a identidade ou equivalência entre componentes curriculares não se definem propriamente em termos de conteúdos programáticos.

Com efeito, o que está em causa é muito mais o amadurecimento lógico-psicológico da criança, não prevalecendo nem o volume nem a completude ou a perfeição desses conhecimentos. O aluno terá que voltar a eles, necessariamente, no 2.° grau, se continuar estudando, para aprofundá-los e dominá-los com maior precisão. Se parar de estudar ao final do 1.° grau, não será esse conteúdo que dará conta de sua maturação intelectual. 3. Um terceiro sentido de recuperação implícita encontra-se na situação em que o exercício comprovado na área da habilitação profissional, os estudos posteriores no mesmo nível ou em níveis mais elevados, bem como o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, acabam suprindo as carências de seu currículo escolar, mesmo quando se tratar de componente (s) dos mínimos profissionalizantes de 2.° grau. O amadurecimento geral, em tais circunstâncias, torna desnecessária e sem sentido pedagógico qualquer atividade escolar formal para saneamento de eventuais deficiências de sua vida de estudos.
 3.2 Cabe ainda uma referência especial aos casos, muito freqüentes, de irregularidades de vida escolar relacionados aos componentes curriculares previstos pelo artigo 7.° da Lei 5.692/71, ou seja, Educação Artística, Educação Moral e Cívica, Educação Física, Programas de Saúde e mesmo Educação Religiosa. Estes componentes têm características bem específicas no conjunto curricular, não podendo ser tratados de forma idêntica às do tratamento dos demais componentes. Como bem explicita o Parecer CFE 540/77, estes componentes não devem ser encarados como "matérias" ou "disciplinas", mas como "uma preocupação geral do processo formativo, intrínseca à própria finalidade da escola, porque partes constitutivas e intransferíveis da educação do homem comum". Por isso, impõe-se maior flexibilidade com relação a seu conteúdo, forma de abordagem e sua carga horária. Com efeito, tais componentes visam fundamentalmente a formação do aluno, menos mediante informações teóricas, do que através de um esforço de vivenciação de valores específicos. 
A eventual regularização de vida escolar a ser feita em decorrência de lacuna curricular ou retenção nesses componentes pode tomar como diretriz o que está disposto na Indicação CEE 07/83. Essa indicação afirma, com razão, que "não é possível suprir formalmente, a posteriori, falhas curriculares relativas aos elementos contidos no artigo 7.°. Lamentavelmente, nesses casos, o prejuízo causado não poderá ser compensado pela escola ou pelo sistema de ensino". A Indicação descarta assim a pertinência de recursos tais como exames especiais, exames supletivos, programas especiais de estudo, por considerá-los inadequados por sua natureza ao nível de idade e grau de desenvolvimento dos alunos e inaceitáveis do ponto de vista pedagógico. A solução mais conveniente é aquela fundada no princípio da recuperação implícita, apoiando-se nos conteúdos dos demais componentes cursados pelo aluno com falha curricular, ou no seu próprio desenvolvimento sócio-cultural. 
4. Das circunstâncias que podem interferir na aplicação do princípio: Três circunstâncias podem interferir na aplicação desta tese geral, sendo necessário levá-las em consideração.
 4.1 Falha administrativa A situação de irregularidade pode se configurar por falha administrativa, seja da escola ou de outra instância no sistema escolar, agravada muitas vezes pela demora na informação ao aluno e na tomada de providências com vistas à sua regularização. Nesse caso, o aluno é vítima da desorganização, da omissão, da displicência ou da incompetência daqueles que deviam ter qualificação e responsabilidade para o exercício de suas funções. Outras vezes, é a precariedade de condições administrativas que respondem pelas falhas, atenuando a responsabilidade dos dirigentes e encarregados. Contudo, é preciso analisar com cuidado esta circunstância, pois nem sempre o aluno é simplesmente vítima, nem a escola e a administração tão desorganizadas assim; por isso não se pode, sem maior exame, eximir o aluno de toda exigência de compensação da perda pedagógica de fato ocorrida e porventura ainda não recuperada. Ainda que ocorrida por responsabilidade estrutural do sistema escolar, o aluno não pode ser pura e simplesmente isentado de tarefas de reposição, com vistas à recuperação. Esta é uma circunstância importante, que deve ser levada em conta na busca de uma solução para sanar a irregularidade, sobretudo no sentido de não sobrecarregar indevidamente o aluno. Em tais situações, poderá ser aplicado o princípio da recuperação implícita, desde que satisfeitas as demais exigências de que se falará. 
4.2 Ação ou participação dolosa do aluno A situação de alunos que caracteriza irregularidade em decorrência de ação ou participação dolosa tem merecido inúmeros pronunciamentos deste Conselho, dos quais pode-se destacar a tratada no Parecer CEE n.° 519/79, em que se analisou em profundidade o problema e que evidencia a possibilidade de ser regularizada a vida escolar do aluno, desde que seja sanada a falha em sua escolaridade, independentemente de outras providências que se fizeram necessárias para apuração dos fatos e responsabilidades criminais, junto aos órgãos competentes da Secretaria de Segurança Pública. Nestes casos, a aplicação do princípio de recuperação implícita sequer deve ser cogitada, uma vez que prevalece o princípio educativo mais amplo de que o aluno que praticou intencionalmente uma irregularidade, com dolo, deve assumir, em qualquer tempo, a responsabilidade pelos efeitos de seus atos, devendo ainda haver muito rigor e critério ao se recorrer a eventuais circunstâncias atenuantes.
 4.3 Tempo decorrido O tempo decorrido desde a ocorrência da irregularidade até a sua detecção é outra circunstância ponderável para o encaminhamento de soluções. A não ser no caso de comprovada ação dolosa, quando já decorreu muito tempo do cometimento da irregularidade, não tem sentido pedagógico exigir do aluno atividade escolar compensatória para sua recuperação. È de se considerar que a experiência de vida, a prática profissional ou o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, tornam pedagogicamente inconsistente e desnecessária qualquer atividade formal de recuperação específica, na medida em que, como já ficou explícito no item 3.1.3, estas situações significam um amadurecimento geral, sob todos os pontos de vista. Não cabe mais fazer alguém, nessa condição, retornar a um processo didático-pedagógico de aprendizagem. Já quando é descoberta a irregularidade durante o período em que o aluno ainda se encontra em processo escolar ou dele egresso recentemente, cabe, na hipótese da não-aplicabilidade do princípio da recuperação implícita, prescrever atividades pedagógicas específicas tais como exames especiais, adaptações, dependências ou planos individuais de estudo. Nos casos de longo decurso de tempo, a aplicação do princípio de recuperação implícita funda-se também numa "prescrição aquisitiva" de que falava o Cons. Renato A. T. Di Dio em seu voto relativo à Indicação 7/83. Nesse voto, o Conselheiro enfatizava a importância, até mesmo jurídica, do decurso de tempo. Na sua opinião, tal "prescrição aquisitiva" tem como requisitos mínimos: "boa fé do aluno, tempo decorrido (três anos, por exemplo) e impraticabilidade de reposição caracterizada pela conclusão do curso". Não é fácil estabelecer um prazo rígido para este decurso de tempo, contudo, este mínimo de três anos parece ser uma referência adequada para que se possa falar de prescrição aquisitiva e conseqüente recuperação implícita. Quando a irregularidade é descoberta, enquanto o aluno ainda está matriculado e freqüentando a escola, poderá se caracterizar a impossibilidade de aplicação do princípio de recuperação implícita como a solução mais indicada para saná-la. Neste caso, outras soluções alternativas poderão ser aplicadas: o Programa Especial de Estudos, processos de adaptação, cumprimento da (s) disciplina (s) em regime de dependência, processos pedagógicos considerados hábeis para a superação de falhas de aprendizagem. Convém considerar mais atentamente a significação do Programa Especial de Estudos, enquanto instrumento pedagógico de superação de falhas de aprendizagem e insistir na recomendação de que seja preferencialmente utilizado pelas escolas. Este Programa, às vezes denominado igualmente Programa Individual de Estudos, Programa Concentrado, é estratégia mais consentânea para o desenvolvimento do processo de adaptação ou mesmo para o cumprimento de disciplina em regime de dependência. Este instrumento foi objeto de atencioso estudo no Parecer 834/78, do CEE do Estado do Rio Grande do Sul, aparecendo igualmente nos Pareceres 1030/82, 914/80 e 793/84 de nosso Conselho. Com razão afirma o autor do Parecer 834/78-RS: "quando o objetivo que se tem em vista é, primordialmente, levar o aluno a superar falhas de aprendizagem, melhor será submetê-lo a um Programa Especial de Estudos, individualizado, adequado à sua situação atual, a fim de permitir-lhe a superação de deficiências que de fato ainda apresente. Para tanto, será necessário, diagnosticar com segurança essas deficiências..." Por outro lado, o Parecer CFE 2.164/78, ao tratar da recuperação como um todo, explicitando o teor do art. 11 da Lei 5.692/71, aborda a questão da recuperação paralela, entendida como aquele processo paralelo e simultâneo ao desenvolvimento dos estudos regulares do aluno. Embora tal instituto de recuperação seja proposto para alunos com deficiências de aproveitamento no decorrer do processo de aprendizagem, ele pode ser a solução mais adequada como via de superação de lacunas curriculares ou de retenção não recuperada em situações de irregularidade de vida escolar. Assim, o Programa Especial de Estudos é constituído de um conjunto de atividades de estudo, obedecendo a um plano individualizado, adequado à situação em que o aluno se encontra. Por isso, sua elaboração deve ser precedida de uma avaliação diagnóstica, apta a medir a real situação de deficiência do aluno. A elaboração e a aplicação, a orientação e a supervisão do programa especial de estudos são de responsabilidade da escola, que designará professor para acompanhar o aluno, tomadas todas as medidas pedagógicas e administrativas que o processo requer. A duração do "Programa Especial" será estabelecida com base na avaliação diagnóstica, não devendo nunca o horário de cumprimento do mesmo interferir no horário do curso regular do aluno, ficando claro que em hipótese alguma o processo de recuperação deva ser transformado, como enfatiza o Parecer CFE-2164/78, num meio facilitário "para promover quem não alcançou resultados desejáveis, mas como elemento indispensável para corrigir desvios ou insucessos constatados na avaliação" (item 3.1) A aplicação do programa, de inteira responsabilidade da escola, não deve acarretar ônus financeiro adicional para os alunos, quando a falha de aprendizagem decorreu de irregularidade cometida pela escola, situação distinta daquela de processos de recuperação. Na rede pública, impõe-se uma regulamentação, por parte da Secretaria da Educação, das normas de sua aplicação, uma vez que tal Programa pressupõe despesas extraordinárias e interfere na jornada de trabalho do professor. Mas seria lamentável que os alunos da rede pública não pudessem usufruir dessa atividade por falta de sua regulamentação. Assim, ao mesmo tempo em que o CEE determina à Secretaria da Educação que tome as providências cabíveis com vistas à sua regulamentação, o CEE sugere que a Secretaria estude a possibilidade de celebração de convênios com as Universidades, visando obter a colaboração de estagiários para a execução desse programa, sob a coordenação de professores da escola.
 5. Das normas para aplicação do princípio: 
5.1 No caso de irregularidade detectada ainda durante o curso

Nesta hipótese verificar-se-á, inicialmente, a possibilidade de aplicação do princípio de recuperação implícita, uma vez que o aluno poderá estar cursando o mesmo componente ou componentes afins na seqüência de seu curso. Caracterizada, contudo, a impossibilidade de aplicação desse princípio, devem ser aplicadas soluções alternativas, nos termos desta Indicação, como sugerido no item 4.3. A solução mais adequada parece ser a do Programa Especial de Estudo conforme descrito no referido item. 
5.2 No caso de irregularidade detectada após o encerramento do curso. Se a irregularidade só vem a ser descoberta após o encerramento do curso, a primeira solução a ser examinada é a possibilidade de aplicação do princípio de recuperação implícita. Para tanto, proceder-se-á à análise dos conteúdos programáticos do mesmo componente ou dos componentes afins e complementares que foram cursados nas demais séries, buscando-se verificar se os mesmos se equivalem aos conteúdos não estudados ou se os englobariam de alguma maneira. Esta análise dos conteúdos programáticos do (s) mesmo(s) componentes (s), dos componente (s), afins ou complementares é, no entanto, de difícil aplicação, uma vez que as escolas, em geral, públicas é particulares, não contam com sistemas adequados de documentação, não sendo os documentos que registram os conteúdos programáticos arquivados por muito tempo. Não sendo possível esta análise, poder-se-ia ter como alternativa para se caracterizar a recuperação implícita uma avaliação diagnóstica em conteúdos considerados essenciais ou o estudo de caso pelos professores da área ou da disciplina, que tomariam como referências as características do componente curricular e o desempenho do aluno. Se a adoção dessas medidas se mostrar insuficiente para se caracterizar a recuperação implícita, pode-se ainda analisar a situação escolar e profissional do aluno, após o curso, nos termos do item 3.1.3. Se esta análise ainda se revelar insuficiente, só resta convocar o aluno à escola para exames especiais, em se tratando de componentes do núcleo comum ou da parte diversificada, excluídos os mínimos profissionalizantes. Mas esta convocação só tem sentido num prazo máximo de 3 anos, após a conclusão do curso. Se a constatação de irregularidade se deu após mais de 3 anos da conclusão do curso, não resta outra saída senão a de considerar ocorrida uma recuperação implícita, admitindo-se que sua experiência de vida, o aprofundamento cultural, bem como um amadurecimento geral, acabaram por suprir a carência de seu currículo escolar. Excluem-se desta última alternativa aqueles casos em que o interessado não comprove ter suprido a deficiência de seu currículo escolar, em relação aos mínimos profissionalizantes, na forma prevista no item 3.1.3, quando então poder-se-á optar pelo retorno à escola para freqüência ao curso ou a programas especiais de estudo ou pela realização de exames supletivos profissionalizantes. Na hipótese de o interesse do aluno ser apenas o de dar continuidade a seus estudos, sua situação poderá ser analisada e solucionada à luz das exigências relativas à parte comum e desde que tenha cumprido a carga horária mínima prevista em lei para o ensino de 2° grau, pode ser-lhe expedido o certificado de conclusão de curso especificamente para fins de prosseguimento de estudos. 
5.3 No caso de comprovada ação ou participação doloso do aluno Quando se descobre que a irregularidade foi gerada por comprovada ação ou participação dolosa do aluno, qualquer que seja o tempo decorrido, não há que se cogitar da aplicação do princípio da recuperação implícita. A única forma cabível de regularização de sua vida escolar é o suprimento da falha na sua escolaridade, que poderá ser feito através de estudos realizados em cursos regulares ou de suplência ou mediante aprovação em exames supletivos realizados pela Secretaria de Estado da Educação. Tomando-se, por exemplo, o caso de aluno que se utilizou de documento comprovadamente falso para se matricular na 1ª série do 2° grau somente poderá ter sua situação escolar referente ao 2° grau regularizada se comprovar que supriu, ainda que "a posteriori", a escolaridade do 1° grau.

De outro lado, se houver circunstâncias atenuantes criteriosamente selecionadas, poderá ser suprida a falha na escolaridade do aluno mediante exames especiais ou dependência. Poderse-ia citar, como exemplo, um caso em que se comprova que um estudante da 3ª série do 2° grau adulterou, aos 15 anos, por temor a represálias familiares, a nota ou conceito de um componente curricular da 1ª série, registrado no histórico escolar apresentado para matrícula, por transferência, na 2ª série, essa situação poderia perfeitamente ser sanada mediante realização de exame especial do componente em que o aluno havia sido retido na 1ª série. Cumpre observar que a solução dos exames supletivos pode encontrar óbice na idade legal estabelecida para a realização desses exames. Assim, quando o aluno se encontrar em tal situação. Impõe-se seu retorno à escola, arcando ele com todas as exigências pedagógicas e administrativas do processo,
 6. Dos níveis de decisão e providências correlatas; Estabelecidas estas diretrizes normativas de regularização de vida escolar, prevendo soluções para os casos mais comuns que venha a ter este Conselho e tendo em vista as exigências de racionalização e agilização de decisões, impõe-se a sua transferência e outras instâncias do sistema estadual de ensino.
 6.1 Casos de irregularidades atribuídas a falhas administrativas 
6.1.1 Casos de irregularidade for constatada ainda enquanto o aluno está matriculado e freqüentando seu curso, cabe à direção da escola providenciar sua solução, seja mediante processo de adaptação, mediante Programa Especial de Estudos ou mesmo através de dependência, se este regime estiver previsto no Regimento, conforme atender melhor o interesse das partes e as possibilidades e recursos da escola. A solução, uma vez definida, será homologada pelo Supervisor de Ensino, feita a devida referência a esta Indicação e à Deliberação correspondente. Em nenhuma hipótese pode ocorrer ônus financeiro adicional para o aluno, nem prejuízo pedagógico, devendo a atividade compensatória ocorrer em horário compatível com seu horário normal de estudo. 6.1.2 Se a irregularidade for constatada após o término do curso, o pedido de regularização deve ser encaminhado pela Direção da Escola à Delegacia de Ensino, a quem caberá à luz desta Indicação, definir a solução para o caso. O expediente deve ser convenientemente instruído, com informação circunstanciada e documentação necessária, incluindo-se os conteúdos programáticos dos componentes envolvidos na irregularidade, para que a Delegacia de Ensino estude a possibilidade da recuperação implícita. Não cabendo esta, definirá a Delegacia de Ensino outra solução, determinando cumprimento da mesma pela escola onde ocorreu a irregularidade. Para tanto, levar-se-ão em consideração as informações sobre a vida escolar ou profissional do aluno desde a sua saída da escola. Entre as alternativas possíveis podem ser previstos inclusive os exames especiais.
 6.2 Casos de irregularidades decorrentes de ação ou participação dolosa do aluno Em se tratando de irregularidade originada de ação ou participação dolosa do aluno, a Divisão Regional de Ensino concluirá sobre o assunto. Formalmente comprovada a irregularidade, e conseqüentemente anulados pela direção da escola os atos escolares e/ou documentos escolares emitidos, de acordo com as normas em vigor, caberá solicitação de regularização de vida escolar por parte do aluno. O pedido do aluno dará entrada na Delegacia de Ensino, que providenciará a completa instrução do protocolado e o envio à Divisão Regional de Ensino que, analisando o caso, determinará que o interessado supra a falha em sua escolaridade, seja cursando a série em que havia sido retido ou série (s) que deixou de cursar, ou ainda, considerada a idade, que se submeta a exames supletivos realizados pela Secretaria da Educação. Caso se constatem circunstâncias atenuantes, poderá a Divisão Regional de Ensino determinar a realização de exames especiais ou mesmo dependência, se houver tempo hábil e na forma prevista no regimento da escola.

Uma vez comprovado o atendimento às determinações feitas pela Divisão Regional de Ensino, deverão ser tornados sem efeito eventuais atos anulatórios pela própria direção da escola, restabelecendo a eficácia dos estudos e/ou documentos que haviam sido anulados. É sempre bom ter presente que as medidas adotadas para regularização da vida escolar do aluno independem das providências que se fizerem necessárias junto aos órgãos competentes para apuração de fatos e responsabilidades criminais, se for o caso. 
6.3 Recursos De qualquer decisão das escolas e Delegacias de ensino caberá recurso às Divisões Regionais de Ensino, e de suas decisões caberá recurso ao Conselho Estadual de Educação. A parte interessada em recorrer, deverá fazê-lo no prazo de 10 dias após ciência da decisão referente a seu pedido de regularização o órgão recorrido terá o prazo de 30 dias para pronunciar-se quanto ao recurso.
 6.4 Casos ocorridos anteriormente Tendo em vista a implantação desta nova sistemática de regularização de vida escolar, fica estabelecido que todos os casos de irregularidade ocorridos anteriormente à publicação desta Indicação devem também ser resolvidos de acordo com suas orientações. 
6.5 Providências complementares À fim de se garantir a uniformização de procedimentos, entende-se necessário que qualquer providência tomada nos casos de irregularidade na vida escolar de alunos seja devidamente documentada e faça parte do respectivo prontuário. Igualmente necessário se faz que se mencione, nos documentos escolares a serem expedidos àqueles alunos, as providências adotadas no caso, fundamentadas na presente indicação e respectiva Deliberação. Finalmente, e pelas mesmas razões, parece-nos prudente que se providencie, em qualquer caso, a publicação da decisão tomada, como tem sido feito por este Colegiado. 
7. Considerações Finais As diretrizes propostas nesta Indicação têm por fim garantir aos alunos com vida escolar irregular, condições de regularizar sua situação, sem graves prejuízos pedagógicos e profissionais. Visam ainda agilizar o funcionamento do sistema de verificação e controle da vida escolar, diminuindo o volume e a gravidade das irregularidades que ainda vêm acorrendo, sobrecarregando o Conselho Estadual da Educação com processos desta natureza. Nesta matéria, entendemos que cabe ao Conselho tão somente, estabelecer as diretrizes normativas, com base na legislação educacional e na política para o ensino de 1° e 2° graus do Estado, bem como atuar e decidir como instância última de recurso, com relação às decisões tomadas pelas demais autoridades do sistema. Contudo, melhor do que qualquer forma de solucionar irregularidade, é evitá-las. Por isso, recomenda-se aos Srs. Diretores de Escola e Supervisores de Ensino o maior cuidado e rigor na verificação dos prontuários dos alunos, tão logo efetivadas as matrículas, impedindo-se desta forma, desde logo, a ocorrência dessas irregularidades. O acompanhamento, a orientação e o controle da vida escolar devem ocorrer de maneira contínua e sistemática. Recomenda-se, ainda, que as Delegacias de Ensino mantenham controle das reincidências das irregularidades ocorridas nas mesmas escolas e dos tipos mais comuns de irregularidades que ocorrem no âmbito de sua jurisdição, para que se possa buscar igualmente soluções mais gerais, aptas a evitar tal incidência. A Secretaria de Educação deverá, outrossim, dotar as escolas de infra-estrutura necessária e incluir nos seus programas, treinamento de pessoal técnico-administrativo, com vistas a viabilizar a aplicação das diretrizes desta Indicação. Finalmente, cabe assinalar que se impõe a maior rigor na aplicação das sanções previstas na legislação a todos aqueles que, por ação ou omissão, são responsáveis pelas irregularidades que tanto têm perturbado o bom funcionamento do sistema e a garantia dos objetivos da educação do 1° e 2° graus no Estado de São Paulo. Para tornar eficazes as disposições desta Indicação é submetido ao Plenário o seguinte projeto de Deliberação. CESG, 26 de agosto de 1986 a) Cons. Antônio Joaquim Severino, Relator 4. 
Decisão da Câmara: A CAMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota como seu Parecer o Voto do Relator. Presentes os nobres Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Edmur Monteiro, Francisco Aparecido Cordão, Hélio Jorge dos Santos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Luiz Roberto da Silveira Castro e Silvio Augusto Minciotti. O Cons. Antônio Joaquim Severino participou como Relator. Sala das Sessões, aos 3 de setembro de 1986 a) Cons. Luiz Roberto da Silveira Castro, Presidente DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 1° de outubro de 1986

 a) Consª Maria Aparecida Tamaso Garcia, Presidenta ---------- NOTAS: Encontram-se na Coletânea Federal de Legislação de 1° e 2° Graus: Lei n° 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1; Par. CFE n° 540/77 à pág. 222 do vol. 6; Par. CFE n° 2.164/78 à pág. 378 do vol. 6; Encontram-se na Coletânea Estadual de Legislação de Ensino de 1° e 2° Graus; Par. CEE n° 519/79 à pág. 300 do vol. VII; Par. CEE n° 914/80 à pág. 364 do vol. IX; Par. CEE n° 1.030/82 à pág. 553 do vol. XIV; Par. CEE n° 793/84 à pág. 457 do vol. XVII; Ind. CEE n° 07/83 à pág. 508 do.
ANEXO IV
Como registrar no Histórico Escolar os procedimentos relativos à trajetória escolar dos alunos:

	As observações, nos Históricos Escolares, tem a finalidade de esclarecimento sobre a trajetória escolar do aluno.

	Regularização de vida escolar
	No campo das notas escrever: “VIDE OBSERVAÇÃO” e no campo da OBSERVAÇÃO escrever: ano/série: “Aluno submetido a processo de regularização de Vida Escolar,  de acordo com a Del. CEE nº 18/86 e Ind. CEE nº 08/86. Portaria  do Diretor da Escola publicada no  DOE. de _______/_______/____.”

	Equivalência de estudos
	No campo das notas escrever: “VIDE OBSERVAÇÃO” e no campo da OBSERVAÇÃO escrever: ano/série - “Classificado por processo de Equivalência de Estudos , realizados na(o) escola/colégio, cidade, país, correspondente à _____ série(s) /ano (s) do Ensino ____________ nos termos da Del. CEE 21/01 e do Regimento Escolar.”

	Classificação sem documentação (Aluno sem comprovante de escolaridade anterior.)
	No campo das notas escrever : “VIDE OBSERVAÇÃO” e no campo da OBSERVAÇÃO escrever: ano/série - “Classificado na ____ série, mediante avaliação de competência, realizada nos termos da LDB 9394/96 e do Regimento Escolar.”

	Reclassificação
	No campo das notas escrever : “VIDE OBSERVAÇÃO” e no campo da OBSERVAÇÃO escrever: ano/série - “Reclassificado da ____ série / ano para a ___ série, mediante avaliação de competência, realizada nos termos da Resolução SE n.º 20 de 05/02/1998  e do Regimento Escolar.”

	Progressão Parcial
	No Histórico Escolar,  na coluna de nota(s), nas disciplinas em que o aluno ficou retido, registrar a nota objeto da retenção, acompanhada de um (*) e escrever no campo Observação: ano/série: “Promovido em Regime de Progressão  Parcial de Estudos, nos termos da Resolução SE nº. 21 de 05/02/1998. Retido no(s) componente(s) curricular(es) de ____________, ________, ________ .

	
	Atenção, quando o aluno já concluiu a(s) disciplina(s) da Progressão Parcial, constar no Histórico a nota obtida neste processo, acompanhada de (*) e no campo Observação escrever: * ano/série: “Em ____ (ano letivo) cumpriu, em Regime de Progressão Parcial de Estudos,  nos termos da Resolução SE nº. 21 de 05/02/1998, o(s) componente(s) curricular (es) de ____________, ________, ________, obtendo, respectivamente, as seguintes notas:_____ ,______ e ____. 

	
	As duas observações acima devem fazer parte do histórico dos alunos que forem promovidos parcialmente.

	Educação Física


	No campo das notas escrever: “DISP” e no campo da OBSERVAÇÃO escrever: “Dispensado da prática de Educação Física nos termos do § 3º,  artigo 26, da Lei Fed. n° 9394/96.
(Atenção: solicitar a dispensa através de requerimento e documento comprobatório. Lembrar que para a EJA o procedimento é semestral)

	Ensino Religioso


	Na 8ª série/ 9º ano, registrar:

Para alunos que optarem por frequentar as  aulas, inserir na Base Comum o  Ensino Religioso, com nota e frequência.

Para os que não optarem por frequentar as  aulas, inserir na Base Comum o Ensino Religioso e registrar “NF” (não frequentou) na coluna de “notas”.

A carga horária é inserida para todos os alunos (frequentes ou não)

	ESCALA DE AVALIAÇÃO
	Até 2006 – ver Regimento Escolar da Escola

A partir de 2007: 

· E.F.- Anos Iniciais – Registrar no campo observação:  Escala de Avaliação: “A partir de 2007 - Escala numérica de notas de 0 (zero) a 10 (dez) e patamar indicativo de desempenho escolar satisfatório a nota igual ou superior a 05 (cinco).Os registros de avaliação das 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental restringir-se-ão aos componentes Curriculares de Língua Portuguesa e Matemática, nos termos da Resolução SE - 61, de 24/9/2007.”


ATENÇÃO PARA:

	FILOSOFIA

e

SOCIOLOGIA
	Até 2008: Sociologia e Filosofia integrava a Parte Diversificada.

A partir de 2009: Sociologia e Filosofia integram a Base Comum. (Res. SE 83/2008)

	Os atos legais de criação da escola e de autorização do curso devem constar do cabeçalho dos Históricos Escolares. 

Atenção: Nem sempre o ato que criou a escola é o mesmo da autorização do curso.

	Ao receber quaisquer documentos, tais como:  Histórico Escolar , RG, Certidão de Nascimento, etc., é necessário autenticar com a expressão “confere com o original”,  com identificação do responsável  pela conferência. 




Toda documentação relativa a procedimentos escolares, relacionados à Trajetória Escolar do aluno, deverá ser  arquivada no prontuário do mesmo.

Na expedição de documentos, atentar para:

- identificação da escola;

- carimbo da escola;

- ato de autorização de funcionamento;

- registro fiel da vida escolar, na instituição;

- transcrição fiel das observações que constam de históricos recebidos;

- assinatura e carimbo dos responsáveis (Secretário e Diretor).
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO


SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO


DIRETORIA DE ENSINO – REGIÃO DE CAPIVARI


Rua Regente Feijó, nº 773- Centro - Capivari/SP


CEP 13360000 – Fone (0XX19) 3491-9200 








Secretário de Escola                                                            Diretor de Escola 


(carimbo e assinatura)                                                        (carimbo e assinatura)








Observações:








